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O pacote de austeridade de Paes virá com reforma tributária e 
um projeto de Emergência Fiscal, que terá gatilhos para o cumprimento rigoroso da LRF. 
A prefeitura também vai atacar os salários que ultrapassam o teto do funcionalismo.

DE OLHO NO TETO

Funcionalismo do Rio 
quer 13º com correção
Prefeitura define datas de depósito do abono de 2020 e categorias cobram juros

O 
governo Paes enfim 
anunciou ontem o 
pagamento do 13º 
salário de 2020 a 

100.024 servidores ativos, 
aposentados e pensionistas 
do Município do Rio que 
ganham acima de R$ 4 mil 
(confira ao lado). O depósito 
será feito de forma escalona-
da e em folhas suplementa-
res, a partir de julho, e se es-
tenderá até junho de 2022. A 
atual administração herdou 
essa dívida da gestão Crivel-
la, que deveria ter quitado o 
abono até 20 de dezembro. 
Diante desse atraso, as cate-
gorias querem cobrar juros 
e correção. 

Advogado da Federação das 
Associações e Sindicatos dos 
Servidores do Rio (Fasp), Car-
los Jund afirmou que, diante 
dos pedidos e reclamações do 
funcionalismo carioca, a en-
tidade cobrará a correção do 
13º em ação que já tramita na 
Justiça. O processo foi movido 
em dezembro, com pedido de 
arresto nas contas. 

“Agora vamos adentrar 
em mais essa discussão que 
envolve a correção monetá-
ria”, declarou Jund. Ele res-
saltou que acompanhará 
“uma atuação efetiva juris-

 NO prefeito Eduardo Paes 
(DEM) detalha hoje aos verea-
dores os projetos que compõem 
o plano de austeridade da Pre-
feitura do Rio. De todas as pro-
postas, a reforma previdenciária 
é considerada, até então, a mais 
polêmica pelos parlamenta-
res. Tudo indica que o texto virá 
com a mudança da alíquota de 
contribuição dos servidores, su-
bindo de 11% (atual) para 14%. 

Se a medida for aprovada, 
já poderá valer este ano. Tudo 
dependerá do período de vota-
ção da matéria. Caso o projeto 
vá ao plenário da Câmara no 
início deste semestre e pas-
se pelo aval legislativo, será 
preciso respeitar a noventena. 
Assim, passados os três meses 
da data da sanção da lei, o Mu-
nicípio do Rio já aplicará o novo 
percentual de 14%.

Na hipótese de uma even-
tual aprovação no segundo 

semestre, dependendo do mês 
em que isso ocorrer, o aumento 
do desconto só valerá de fato 
em 2022. 

Os principais argumentos 
dos governistas para defender 
o aumento da alíquota é a de-
terminação constitucional, pre-
vista na Reforma da Previdência 
nacional (Emenda Constitucio-
nal 103/19). Outro ponto ressal-
tado é que a Lei Orçamentária 
Anual de 2021 já tem a previsão 
da nova alíquota do funciona-
lismo e do aumento da contri-
buição patronal (paga pelo Te-
souro). Ou seja, o governo já está 
contando com esses recursos.

O déficit atuarial do Funprevi 
(fundo previdenciário dos servi-
dores cariocas), de acordo com 
dados de dezembro de 2021, é 
de R$ 38 bilhões. Só neste ano, a 
previdência precisa de aporte de 
R$ 1 bilhão do Tesouro municipal 
para fechar as contas.

REFORMA NO MUNICÍPIO

Nova alíquota pode valer esse ano

ARTE O DIA

dicional”: “Pois o atraso nas 
decisões gera esse tipo de in-
certeza à sociedade”.

Funcionários públicos ca-
riocas alegam que muitos re-

ceberão os valores com quase 
um ano de atraso ou até mais. 
E que, por isso, o pagamento 
deveria ser feito com juros.

Já o 13º deste ano será 

pago no mesmo prazo dos 
últimos governos de Paes: 
a primeira parcela sairá 
em julho e a segunda em 
dezembro.

Eduardo Paes detalha hoje diversos projetos aos vereadores
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